
 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO 
 N° 2617 

   PROCESSO IMPACTO 

Nº 189/2013 
e-ambiente 022015/2018-69 

 
A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Federal 6938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
regulamentada pelo Decreto Federal 99.274, de 06 de junho de 1990, Lei Estadual 13.542, de 08 de maio 
de 2009, e demais normas pertinentes, emite a presente Licença Ambiental de Instalação, com base no 
Parecer Técnico 069/20/IE e na Licença Ambiental Prévia nº 2513, para: 

 
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

RAZÃO SOCIAL: DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA – DAEE 

 CNPJ: 46.853.800/0001-56 

 LOGRADOURO: RUA BOA VISTA, 170 – 11 º ANDAR 

 BAIRRO: CENTRO 

MUNICÍPIO: SÃO PAULO CEP: 01014-000 
 

 
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

NOME: BARRAGEM DUAS PONTES 

LOGRADOURO: ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE AMPARO 

MUNICÍPIO: AMPARO 

 
CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

DESCRIÇÃO: Barragem Duas Pontes, para regularização de vazão e abastecimento público, com 40 m de altura e 

reservatório de aproximadamente 486 ha (N.A. máximo normal, incluindo calha do rio) e volume útil de 53,37 hm³, 

localizada no rio Camanducaia, no município de Amparo. 

 

OBSERVAÇÕES 

a) A presente Licença Ambiental de Instalação deverá permanecer no local do empreendimento. 

b) Previamente à operação do empreendimento deverá ser obtida a Licença Ambiental de Operação, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 

c) A Licença Ambiental de Operação somente será concedida após o cumprimento das exigências relacionadas neste 
documento.  

d) A presente Licença Ambiental de Instalação não dispensa nem substitui quaisquer alvarás, licenças, autorizações 
ou certidões de qualquer natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal, bem como não significa 
reconhecimento de qualquer direito de propriedade. 

e) Integra a presente Licença 01 (UM) anexo. 

f) O prazo de validade desta Licença Ambiental de Instalação é de 06 (SEIS) anos, a contar da data de sua emissão. 

   

O presente documento foi emitido sem rasura e/ou colagem 

 

Data:  10/06/2020 

 
DOMENICO TREMAROLI 

Diretor de Avaliação de Impacto Ambiental 
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ANEXO  
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PROCESSO IMPACTO 

Nº 189/2013  

 

O presente anexo é parte integrante da LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO N º 2617 

 

O presente documento foi emitido sem rasura e/ou colagem 

 
 

O empreendedor deverá apresentar o atendimento às seguintes exigências: 

1. Antes do início das obras 

1.1 Apresentar a Outorga de Direito de Uso de Recurso Hídrico para a Barragem Duas Pontes. 

1.2 Apresentar relatório contendo a simulação da operação da Barragem Duas Pontes, mês a mês, para 
um ano típico e um ano seco, das vazões afluente, regularizada e defluente nos diferentes 
mecanismos de vertimento (vertedouro, escada de peixe etc.), apresentando discussão de forma a 
comprovar que as medidas adotadas e propostas não afetarão os usos a jusante e garantirão a 
manutenção do ecossistema aquático a jusante.  

1.3 Comprovar a execução das ações de comunicação realizadas no âmbito do Programa de 
Comunicação e Interação Social (pelos meios de comunicação e reuniões), em especial dirigidas 
aos proprietários de atividades econômicas atingidas; e o funcionamento do Centro de Comunicação 
permanente para atendimento aos questionamentos, sugestões e eventuais críticas da população. 

1.4 Comprovar, no âmbito do Subprograma de Recepção, Atendimento e Destino de Animais Silvestres, 
a implantação do Posto de Atendimento provisório, com infraestrutura necessária ao atendimento 
emergencial de animais resgatados doentes ou feridos.  

1.5 Apresentar Autorização de Manejo in situ, emitida pelo Departamento de Fauna (DeFau/SIMA), para 
as atividades de monitoramento de atropelamento de fauna da Barragem Duas Pontes. 

1.6 Comprovar a aprovação do Plano de Tráfego para as obras da Barragem Duas Pontes pelo órgão 
competente do município de Amparo. 

2. Durante a implantação do empreendimento 

2.1 Apresentar o Plano de Fogo previamente à exploração da jazida de rocha, bem como as medidas de 
comunicação social, resgate de fauna e ictiofauna específicas para a fase das detonações. 

2.2 Obter as licenças ambientais para eventuais instalações industriais (usinas de concreto, asfalto etc.), 
junto à Agência Ambiental de Paulínia.  

2.3 Obter as autorizações das concessionárias responsáveis pelas infraestruturas existentes na área do 
empreendimento, previamente às intervenções a serem realizadas. 

2.4 Apresentar, antes das atividades de supressão de vegetação, os resultados da primeira campanha 
do Subprograma de Monitoramento da Fauna, contemplando, no mínimo: metodologia empregada, 
localização dos pontos de amostragem em foto aérea georreferenciada, registros fotográficos das 
atividades, avaliação crítica dos resultados obtidos, equipe técnica responsável com respectivas 
ARTs, cronograma para o próximo período etc. Demonstrar a revisão da malha amostral do 
Subprograma, de modo a contemplar pontos nas duas áreas localizadas a sudeste do futuro 
barramento, que serão utilizadas para translocação da fauna, conforme indicado no Subprograma de 
Resgate da Fauna Silvestre. 

2.5 Obter, antes das atividades de supressão de vegetação, Autorização de Manejo in situ, emitida pelo 
Departamento de Fauna da Secretaria do Meio Ambiente (DeFau/SIMA), para as atividades de 
resgate da fauna.  

2.6 Apresentar, antes das atividades de supressão de vegetação, o levantamento da capacidade de 
suporte das potenciais áreas de soltura da fauna, com base nos dados obtidos na primeira campanha 
de monitoramento de fauna e considerando os estudos florísticos e fitossociológicos realizados na 
área. Deverá ainda ser apresentada a comprovação da dominialidade da área de soltura ainda em 
fase de desapropriação e/ou as anuência dos proprietário. 
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2.7 Apresentar, no prazo de 02 (dois) meses da emissão da LI, o detalhamento do Subprograma de 
Conservação da Fauna Silvestre a ser desenvolvido no âmbito do Programa de Monitoramento e 
Conservação da Fauna para a Barragem Duas Pontes, contendo medidas e planos para o 
atendimento às condicionantes 2.5, 2.6, 2.7, 2.8 e 2.9 da Anuência Prévia n° 04/2020/SUPES/SP do 
IBAMA. 

2.8 Apresentar, no prazo de 02 (dois) meses da emissão da LI, o detalhamento de um Subprograma de 
Conservação da Ictiofauna, a ser implementado no âmbito do Programa de Monitoramento e 
Conservação da Ictiofauna, contemplando medidas e ações que atendam às Condicionantes 2.10 e 
2.13 da Anuência Prévia n° 04/2020/SUPES/SP do IBAMA. 

2.9 Apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) meses da emissão da LI, os resultados da primeira 
campanha do Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna realizada antes do início das obras, 
contemplando a metodologia empregada em consonância com as diretrizes do Parecer Técnico n° 
069/20/IE (incluindo análise do estágio de maturação gonadal de espécies de maior importância, e 
coletas ativas e passivas de ovos, larvas, pós-larvas e alevinos), registro fotográfico das atividades, 
análise crítica dos resultados e cronograma de atividades para o próximo período.  

2.10 Apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) meses da emissão da LI, os resultados da primeira 
campanha dos Programas de Monitoramento da Biota Aquática e de Monitoramento de Invertebrados 
de Interesse Médico Sanitários realizada antes do início das obras, contemplando a metodologia 
empregada, os resultados obtidos, registros fotográficos das atividades, análise crítica dos resultados 
e cronograma de atividades para o próximo período. Observar as diretrizes da Resolução SMA 
100/2013 relativas aos resultados analíticos.  

2.11 Apresentar, antes do desvio do rio ou no 1º relatório quadrimestral do Programa de Monitoramento 
Hidrológico (o que ocorrer primeiro), a versão definitiva do Plano de Trabalho e Rede de 
Monitoramento Hidrológico georreferenciada, e com cronograma atualizado. 

2.12 Apresentar relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Plano Básico Ambiental e dos 
Programas Ambientais e Subprogramas, comprovando por meio de registros fotográficos datados: a 
implementação das medidas mitigadoras previstas, informações sobre o avanço da obra, as 
atividades desenvolvidas no período, a avaliação de desempenho dos programas, os mecanismos 
de gestão adotados, as não conformidades verificadas em campo, as respectivas ações corretivas 
adotadas e a equipe técnica responsável. Apresentar os resultados em planilhas eletrônicas editáveis 
(extensão xls, ou compatível) e a localização georreferenciada dos pontos amostrais. 

2.13 Incluir, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Controle Ambiental da 
Obra, a comprovação da instalação e correto funcionamento do sistema separador água-óleo (SAO) 
e dos demais sistemas de efluentes gerados durante as obras, além do sistema de abastecimento de 
água dos canteiros e frentes de obra; o inventário de resíduos e das fontes fixas de poluição 
atmosférica e os mecanismos de controle específicos por fonte; e os pontos de monitoramento de 
ruídos. 

2.14 Incluir, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Subprograma de Resgate e 
Reintrodução de Germoplasma, a comprovação da instalação de viveiro de espera junto ao Canteiro 
Administrativo com capacidade para produção e manutenção de mudas compatível ao 
empreendimento; localização das áreas utilizadas para translocação do germoplasma resgatado 
(prioritariamente nos remanescentes florestais da futura APP) e proposta de monitoramento destas 
áreas, a fim de validar as técnicas e procedimentos adotados para a coleta e translocação. Informar, 
ainda, se o viveiro de espera será adaptado para a continuidade das ações de fomento florestal por 
um período mínimo de 5 anos. 
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2.15 Incluir, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Subprograma de Destinação da 
Biomassa, a localização georreferenciada dos acessos utilizados para escoamento do material 
lenhoso. 

2.16 Comprovar, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Revegetação e 
Enriquecimento Florestal, o início do plantio da APP, indicando, em foto aérea, a localização dos 
plantios. Incluir o cronograma de restauração florestal da APP; o projeto de plantio e/ou restauração 
florestal a ser aplicado em cada setor; os registros fotográficos; informações sobre as mudas 
produzidas no período; os avanços dos plantios e atividades de manutenção realizadas; 
procedimentos adotados para o armazenamento apropriado do germoplasma, entre outros.  

2.17 Apresentar, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Revegetação e 
Enriquecimento Florestal, avaliação quanto à necessidade de realocação/adaptação do viveiro de 
mudas instalado na área do futuro reservatório da Barragem Pedreira para a propagação e 
armazenamento temporário de mudas e propágulos resgatados no âmbito do Subprograma de 
Salvamento de Germoplasma da Barragem Duas Pontes, incluindo a avaliação da compatibilidade 
dos cronogramas e etapas das obras de ambos os empreendimentos.  

2.18 Apresentar, no 1° relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Monitoramento de 
Qualidade das Águas Superficiais e Sedimentos, as tratativas realizadas junto ao Comitê de Bacias 
do PCJ para a disponibilização dos recursos previstos no Programa de Recuperação da Qualidade 
das Águas das bacias dos rios Camanducaia e Jaguari, à montante das barragens, conforme Plano 
de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ) 2017-2020. Apresentar o cronograma físico-financeiro da 
implementação das obras de abatimento das cargas pontuais de fósforo, que incluem adequação do 
sistema de coleta e afastamento de esgotos do município de Amparo, o tratamento terciário de 
esgotos de Monte Alegre do Sul (sede municipal e distrito de Mostardas), da sede municipal de 
Amparo e dos distritos de Três Pontes e de Arcadas (Amparo), com eficiência de 96% na remoção 
de fósforo. 

2.19 Incluir, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Limpeza e Desinfecção da 
Área de Inundação, os resultados da Investigação Confirmatória das duas Áreas Suspeitas (AS1 e 
AS2); cadastro e localização georreferenciada dos focos de contaminação objeto de limpeza e 
desinfecção (currais, fossas, depósitos etc.); detalhamento das atividades de limpeza e inspeção; 
áreas para disposição do material recolhido. 

2.20 Apresentar, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Monitoramento da 
Dinâmica das Águas Subterrâneas, os resultados dos Estudos de Detalhe, incluindo mapeamento 
geológico-geotécnico e hidrogeológico da futura área alagada e entorno; reavaliação da localização 
e do número dos poços, considerando a possibilidade de eventuais impactos em áreas de terceiros; 
interferência em áreas contaminadas; adequação da frequência das campanhas no período de obras, 
com início do monitoramento pelo menos um ano antes da data prevista para o enchimento do 
reservatório; a indicação das áreas susceptíveis a encharcamentos; além das formas de mitigação 
ou compensação para eventuais perdas de áreas e impactos estruturais em edificações e 
infraestruturas lindeiras. 

2.21 Apresentar, no 1º relatório quadrimestral de acompanhamento do Programa de Recomposição da 
Infraestrutura, avaliação sobre a eventual interferência do barramento da PCH Feixos com o futuro 
reservatório, considerando a altura da crista do barramento da PCH e os níveis mínimos do 
reservatório a ser formado, e eventuais medidas mitigadoras e/ou ações estruturais para evitar 
impactos de interrupção do fluxo e à ictiofauna em eventos críticos de estiagem. 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

.a
m

bi
en

te
.s

p.
go

v.
br

/a
te

nd
im

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 C
E

T
E

S
B

.0
22

01
5/

20
18

-6
9 

e 
o 

có
di

go
 8

IE
2H

4N
8.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

O
M

E
N

IC
O

 T
R

E
M

A
R

O
LI

 .



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ANEXO  
Fls. 4/12 

 
PROCESSO IMPACTO 

Nº 189/2013  

 

O presente anexo é parte integrante da LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO N º 2617 

 

O presente documento foi emitido sem rasura e/ou colagem 

 
 

2.22 Comprovar, no prazo máximo de 06 (seis) meses da emissão da LI, a conclusão da aquisição das 
áreas que compõem o reservatório e a Área de Preservação Permanente, apresentando os 
respectivos acordos amigáveis firmados com os proprietários ou imissões na posse.  

2.23 Apresentar, no prazo máximo de 06 (seis) meses da emissão da LI, o Projeto Executivo de 
restauração florestal da Área de Preservação Permanente – APP da Barragem Duas Pontes (excluída 
a área cadastrada no Projeto SARE nº 27.206), contendo, no mínimo: localização das áreas alvo; 
caracterização detalhada de cada trecho (declividade, condição do solo, ocupação da área, presença 
de espécies exóticas com potencial de invasão etc.); metodologia a ser adotada; lista das espécies 
nativas selecionadas; detalhamento das atividades previstas para as etapas de manutenção e 
monitoramento, inscrição do Projeto no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica – 
SARE, cronograma e equipe técnica responsável e respectivas Anotações de Responsabilidade 
Técnica – ARTs. 

2.24 Apresentar, no prazo máximo de 06 (seis) meses da emissão da LI, proposta detalhada de Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial - PACUERA, em consonância 
com a Lei Federal 12.651/2012, para subsídio da emissão do Termo de Referência, informando os 
critérios a serem adotados para a definição da área de abrangência do Plano; os aspectos do 
diagnóstico ambiental específico para o Plano, com a caracterização das atividades realizadas na 
área de abrangência; as zonas previstas; os atores envolvidos e as formas e mecanismos de 
implementação e gestão. 

2.25 Apresentar, no prazo máximo de 06 (seis) meses da emissão do Termo de Referência, o Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial - PACUERA, em consonância 
com a Lei Federal 12.651/2012, elaborado com a participação do Comitê de Bacias dos Rios 
Piracicaba, Capivari e Jundiaí, prefeituras locais, comunidades afetadas etc. 

2.26 Apresentar, no prazo máximo de 12 (doze) meses da emissão da LI, relatório comprobatório da 
implantação do Projeto cadastrado no SARE nº 27.206, acompanhado de ART de profissional 
habilitado, incluindo documentação fotográfica datada e georreferenciada do local antes e após o 
plantio. 

2.27 Comprovar nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Comunicação e 
Interação Social: a divulgação e a manutenção de um canal de comunicação permanente com a 
população, visando minimizar eventuais problemas relacionados ao tráfego e sistema viário, 
incômodos gerados pelas obras; e informar sobre o número de vagas a serem abertas e o perfil 
profissional exigido para contratação; questões relativas à segurança da barragem e qualidade das 
águas. Contemplar a comunicação aos moradores, principalmente os de jusante, sobre a elevação 
do nível d'água a jusante após a primeira etapa de enchimento do reservatório quando a barragem 
começar a liberar a vazão regularizada. 

2.28 Incluir, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Subprograma de Controle de Erosão e 
Assoreamento, as medidas adotadas para controle de erosão e assoreamento; intensificação das 
atividades nas etapas construtivas com maior potencial de desencadeamento de processos de 
dinâmica superficial; compatibilização das medidas de controle e das atividades de recuperação das 
áreas com o cronograma de obras. 

2.29 Incluir, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Monitoramento da 
Estabilidade de Encostas Marginais e Processos Erosivos, os resultados das etapas previstas, 
definição das medidas mitigadoras a serem adotadas previamente e durante o enchimento do 
reservatório e na fase de operação, e os resultados do monitoramento prévio das áreas prioritárias. 
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Apresentar, no 1º relatório quadrimestral, os resultados da etapa de Mapeamento Geológico-
Geotécnico de Detalhe. 

2.30 Incluir, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Controle Ambiental das 
Obras, o balanço dos quantitativos de materiais de escavação, empréstimo e excedente no período, 
detalhando o tipo de material e área para destinação (provisória ou definitiva) e a situação de 
exploração das áreas, bem como as medidas de controle de poluição adotadas e, as medidas 
tomadas para encerramento da exploração e deposição de material nas mesmas de acordo com o 
previsto no cronograma de exploração e encerramento das áreas de jazidas, bota-espera e bota-fora. 

2.31 Incluir, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Subprograma de Controle Ambiental 
dos Canteiros e Áreas de Apoio, as medidas adotadas para o treinamento ambiental dos 
trabalhadores, gerenciamento de resíduos e efluentes, com indicação das empresas receptoras, 
controle do tráfego de veículos e de máquinas; controle da geração de poeira e da emissão de ruído. 

2.32 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Controle Ambiental 
das Obras, as atividades do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos realizadas no período, 
incluindo no mínimo: balanço dos resíduos gerados, em formato de planilha, contendo: classificação 
de acordo com legislação e normas pertinentes; descrição das formas de acondicionamento e 
armazenamento por tipo de resíduo; indicação dos locais de armazenamento; descrição dos tipos de 
tratamento, reutilização/reciclagem/recuperação e/ou disposição final dos resíduos; e documentação 
comprobatória da correta destinação; resultados dos indicadores e não conformidades observadas. 

2.33 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Supressão de 
Vegetação e respectivos subprogramas, informações sobre o avanço das atividades de supressão, 
quantitativos de supressão de vegetação, foto aérea indicando os locais de supressão, medidas 
mitigadoras implementadas, ocorrência de não conformidades, resultados dos indicadores e metas 
alcançadas, a quantificação do volume de material lenhoso gerado e respectivos comprovantes de 
destinação, registros fotográficos, resultados obtidos e responsáveis técnicos. Caso seja necessária 
a movimentação do material lenhoso para limites que excedam a propriedade de origem, obter a 
Autorização de Utilização de Matéria-Prima Florestal – AUMPF. 

2.34 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Revegetação e 
Enriquecimento Florestal e Subprogramas (Incremento da Conectividade e Reflorestamento das 
APPs dos Futuros Reservatórios), a descrição das atividades realizadas; registros fotográficos; 
indicação, em foto aérea, dos plantios realizados por setor da APP; informações sobre o 
monitoramento das mudas e serviços de manutenção realizados; cronograma de atividades para o 
próximo período; e responsável técnico. Comprovar a execução dos plantios da APP do futuro 
reservatório em locais prioritários para o afugentamento da fauna durante a supressão de vegetação. 

2.35 Comprovar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Monitoramento e 
Conservação da Fauna e Subprogramas: as atividades desenvolvidas para salvaguarda da fauna 
antes e durante a supressão de vegetação; monitoramentos realizados considerando as diretrizes do 
Parecer Técnico n° 069/20/IE; metodologia empregada; localização dos pontos de amostragem em 
foto aérea georreferenciada; registros fotográficos das atividades; avaliação crítica dos resultados 
obtidos; não conformidades e respectivas medidas corretivas adotadas; equipe técnica responsável 
com respectivas ARTs; e cronograma para o próximo período. Tais relatórios deverão incluir os 
registros de eventuais atropelamentos da fauna, os quais deverão subsidiar a indicação das vias de 
circulação a serem sinalizadas na área sob influência do empreendimento. 

2.36 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Subprograma de Resgate da 
Ictiofauna nas Áreas das Ensecadeiras e do Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna, a 
descrição das atividades de salvamento e monitoramento realizadas, registros fotográficos, fotos 
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aéreas ou imagens de satélite com os pontos de coleta e soltura georreferenciados e em arquivo 
digital (formato .kml/.kmz e shapefile), identificação dos indivíduos capturados, avaliação crítica dos 
resultados obtidos, eventuais não conformidades e medidas corretivas adotadas, equipe técnica 
responsável com respectivas ARTs e cronograma para o próximo período. No Subprograma de 
Monitoramento da Ictiofauna deverão ser incluídas coletas ativas e passivas de ovos, larvas, pós-
larvas e alevinos.  

2.37 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Desapropriação, 
Indenização e Relocação da População, as atividades realizadas no período e previstas para a 
próxima etapa, o cadastro das propriedades afetadas e os respectivos acordos ou termos de imissão 
na posse. Incluir informações sobre o acompanhamento dos problemas vivenciados pelos 
proprietários e não proprietários atingidos pela desapropriação e/ou relocação, informando o grau de 
adaptação à nova situação e nível de satisfação. Tal Programa também deverá prever o 
monitoramento da população relocada por, ao menos, 12 (doze) meses, informando grau de 
adaptação à nova situação, nível de satisfação e os principais problemas a serem solucionados. 

2.38 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Subprograma de Apoio aos Não 
Proprietários, as informações sobre o acompanhamento dos problemas vivenciados pela perda das 
atividades econômicas, especialmente pelos não proprietários (informando grau de adaptação à nova 
situação, nível de satisfação dos relocados, e as atividades desenvolvidas no período), registros 
fotográficos datados, formulários de registro, não-conformidades verificadas e respectivas medidas 
corretivas adotadas, atividades previstas para o próximo período entre outros.  

2.39 Incluir, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Acompanhamento de 
Direitos Minerários, eventuais tratativas realizadas com os detentores dos direitos minerários 
identificados na ADA da barragem. 

2.40 Incluir nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Recomposição da 
Infraestrutura: as tratativas realizadas com os atores envolvidos; as anuências das Prefeituras locais; 
a indicação dos pontos de acesso e de conexão das propriedades remanescentes aos bairros e 
centros das cidades; o sistema de fluxo e acesso aos equipamentos sociais e serviços; tabela 
atualizada de quantitativos de desapropriação para implantação das novas vias; o estágio da 
readequação dos acessos para a obra e da recomposição dos acessos definitivos, com traçados 
georreferenciados. Apresentar, no 1º relatório quadrimestral, o detalhamento dos projetos viários 
definitivos, acompanhado de Estudo de Viabilidade de Acessos complementar, comparando os 
quesitos de interferência em vegetação e Áreas de Preservação Permanente, movimentação de terra, 
extensão e tempo médio das rotas e conexão com as propriedades locais, centros urbanos e 
equipamentos sociais e serviços. 

2.41 Incluir nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Reforço da Infraestrutura 
e do Programa de Controle da Saúde Pública: o acompanhamento da capacidade de atendimento 
dos equipamentos urbanos disponíveis; as parcerias firmadas para melhoria e ampliação dos 
equipamentos, em especial para os serviços de saúde e educação; o monitoramento da pressão 
sobre os serviços públicos; e eventuais medidas adotadas para reforço das infraestruturas municipais.  

2.42 Apresentar nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Recuperação da 
Qualidade das Águas das bacias do rio Camanducaia, avaliação do atingimento das metas e a 
eficácia das medidas de abatimento de nutrientes para as cargas pontuais e difusas no futuro 
reservatório. 

2.43 Apresentar relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Monitoramento de 
Qualidade das Águas Superficiais e Sedimentos, informando sobre as atividades realizadas, 
avaliando as alterações da qualidade das águas e relacionando-as com os usos e ocupação dos 
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solos e águas da bacia de contribuição do reservatório. Apresentar, ainda, as eventuais não-
conformidades identificadas e as respectivas medidas corretivas adotadas, e o cronograma de 
atividades para o próximo período. 

2.44 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais, informações detalhadas sobre a implantação das obras de 
abatimento das cargas afluentes pontuais de fósforo que incluem: adequação do sistema de coleta e 
afastamento de esgotos do município de Amparo, o tratamento terciário de esgotos de Monte Alegre 
do Sul (sede municipal e distrito de Mostardas), da sede municipal de Amparo e dos distritos de Três 
Pontes e de Arcadas (Amparo), com eficiência de 96% na remoção de fósforo. 

2.45 Informar, nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de Limpeza e Desinfecção 
da Área de Inundação, eventuais alterações no cadastro de poços, fossas, pocilgas, currais etc. 

2.46 Apresentar nos relatórios quadrimestrais de acompanhamento dos Programas de Monitoramento da 
Biota Aquática e de Monitoramento de Invertebrados de Interesse Médico Sanitários: resultados 
obtidos, análise crítica dos resultados, informações sobre as atividades realizadas no período, 
registros fotográficos, eventuais não conformidades identificadas e as respectivas medidas corretivas 
adotadas. Observar as diretrizes da Resolução SMA 100/2013 relativas aos resultados analíticos.  

2.47 Apresentar, nos relatórios quadrimestrais do Programa de Monitoramento da Dinâmica das Águas 
Subterrâneas, atualização da rede de poços de monitoramento da água subterrânea considerando 
além da avaliação da variação do nível do lençol freático, pontos sujeitos a contaminação, 
identificados na Avaliação Preliminar e Investigação Confirmatória de Áreas Contaminadas. 

2.48 Comprovar, no âmbito dos relatórios quadrimestrais de acompanhamento do Programa de 
Monitoramento de Sismicidade, a instalação do sismógrafo, as atividades realizadas no período, 
relatórios dos períodos monitorados, frequência de coleta e envio de dados, bem como os meios de 
transmissão de dados e a equipe técnica responsável, bem como comunicar qualquer atividade 
sísmica na área do empreendimento, tanto antes quanto após o enchimento do reservatório. 

2.49 Incluir, no âmbito do Programa Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório, as 
ações de controle do uso do solo no entorno dos reservatórios (dentro e fora da APP), de forma a 
minimizar o desencadeamento de processos erosivos. 

3. Por ocasião da supressão de vegetação da área do reservatório 

3.1 Obter a Autorização para a supressão de vegetação e interferência em Áreas de Preservação 
Permanente - APP para a limpeza da área do reservatório, após a comprovação do avanço dos 
plantios da APP do futuro reservatório e da implementação das medidas de salvaguarda da fauna. 
Apresentar o atendimento às diretrizes do Parecer Técnico n° 069/20/IE, em especial às relativas ao 
atendimento de condicionantes da Anuência n° 04/2020/SUPES/SP, concedida pelo IBAMA; ao Plano 
de Supressão para a Área do Reservatório e ao status de conservação das áreas a serem afetadas 
para formação do reservatório, indicando a eventual incidência em áreas averbadas como Reserva 
Legal e a respectiva contraproposta em caso de afetação. 

3.2 Comprovar, no respectivo relatório quadrimestral de acompanhamento do Subprograma de 
Monitoramento de Fauna, a realização de levantamento de quirópteros por meio de monitoramento 
acústico passivo e a respectiva avaliação crítica dos dados obtidos com enfoque ambiental e 
epidemiológico. Caso se preveja como necessário o emprego de método de captura, obter 
previamente a respectiva Autorização de Manejo in situ emitida pelo DeFau/SIMA. 

 

4. Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação 
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4.1 Apresentar relatório conclusivo do Plano Básico Ambiental e dos Programas Ambientais e 
Subprogramas, com o balanço das atividades desenvolvidas, as medidas ambientais adotadas ao 
longo e no encerramento das obras, e análise crítica da efetividade dos Programas. Os resultados 
deverão ser apresentados também em planilhas eletrônicas editáveis (extensão xls, ou compatível) 
e a localização dos pontos amostrais informadas em formato métrico, de acordo com a Projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM) e o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas 
(SIRGAS 2000).  

4.2 Apresentar um Plano de Gestão Ambiental da Operação, contemplando os Programas Ambientais 
para a fase de operação do empreendimento, informando equipe técnica e gerencial envolvida e 
responsabilidades; ações a serem implementadas; cronogramas; indicadores ambientais, formas de 
controle e registros; previsão de elaboração de relatórios e comunicação dos resultados. 

4.3 Incluir no relatório conclusivo do Programa de Monitoramento da Estabilidade de Encostas Marginais 
e Processos Erosivos: os resultados da análise de instrumentação e do monitoramento prévio das 
margens do reservatório; a implantação das medidas estruturais prévias, e indicação das medidas 
propostas para as fases de enchimento do reservatório e de operação, visando mitigar a ocorrência 
de processos de dinâmica superficial nos trechos considerados vulneráveis. 

4.4 Comprovar, no relatório conclusivo do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, o 
encerramento de todas as áreas exploradas para empréstimo, bota-espera e bota-fora, em condições 
adequadas de compactação e topografia, com adoção das medidas necessárias para evitar e/ou 
minimizar o carreamento de sedimentos e alterações na qualidade da água; bem como a recuperação 
e revegetação com espécies nativas dos acessos utilizados para o escoamento de produto vegetal 
de supressão, situados na APP do reservatório. 

4.5 Comprovar, no relatório conclusivo do Subprograma de Controle Ambiental dos Canteiros e Áreas de 
Apoio, a completa desmobilização do canteiro administrativo e de áreas de apoio a serem inundadas, 
a recuperação/recomposição das áreas afetadas pelas obras, especialmente das áreas de apoio 
(áreas de empréstimo, bota-fora, acessos temporários, canteiros de obra) situadas fora da área de 
alagamento, e o adequado gerenciamento e destinação final dos resíduos e efluentes gerados 
durante as obras.  

4.6 Apresentar o Plano de Enchimento do Reservatório, contendo, no mínimo: informações relativas ao 
período do ano, intervalo de tempo, estimativa de enchimento/dia, vazão afluente (remanescente) 
prevista e respectivos mecanismos de registro; e medidas ambientais específicas para fase a serem 
desenvolvidas no âmbito dos Programas e Subprogramas em andamento. 

4.7 Comprovar o atendimento aos Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental – TCRAs 
firmados junto ao Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos – IE/CETESB. 

4.8 Apresentar, no relatório conclusivo do Programa de Supressão de Vegetação e seus Subprogramas 
(Preparo e Acompanhamento da Supressão da Cobertura Vegetal; Salvamento de Germoplasma 
Vegetal; Salvamento de Espécimes da Fauna; Destinação da Biomassa), no mínimo, as atividades 
desenvolvidas; os métodos empregados; o balanço quantitativo de supressão, e dos procedimentos 
de resgate e relocação de espécies e destinação de biomassa; indicação em foto área das áreas 
suprimidas; as eventuais não conformidades e medidas corretivas adotadas; os resultados obtidos e 
análise crítica dos resultados. 

4.9  Incluir no relatório conclusivo do Programa de Revegetação e Enriquecimento Florestal: as 
metodologias utilizadas; comprovação da conclusão dos plantios da APP; metas almejadas e 
alcançadas; registros fotográficos; os resultados obtidos e respectiva análise crítica; responsável 
técnico; e previsão de atividades de manutenção até a consolidação dos plantios. 
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4.10 Apresentar, no relatório conclusivo do Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna e 
respectivos Subprogramas (de Monitoramento da Fauna, de Resgate de Fauna, de Monitoramento 
dos Eventos de Atropelamento de Fauna e Recepção, e de Atendimento e Destino da Fauna), no 
mínimo, as atividades desenvolvidas para a salvaguarda da fauna, monitoramentos realizados, os 
métodos empregados, as eventuais não conformidades e medidas corretivas adotadas, os resultados 
obtidos, com quantitativos dos procedimentos (resgate, soltura, afugentamento, eventuais óbitos), 
registros de recebimento de animais e análise crítica dos resultados. 

4.11 Apresentar, no relatório conclusivo do Programa de Monitoramento e Conservação da Ictiofauna e 
Subprogramas (de Resgate da Ictiofauna nas Áreas das Ensecadeiras e de Monitoramento da 
Ictiofauna) no mínimo, o balanço das atividades desenvolvidas, os métodos empregados, as 
eventuais não conformidades e medidas corretivas adotadas, os resultados obtidos, com quantitativos 
dos procedimentos (resgate, soltura, espécies levantadas) e análise crítica dos resultados.  

4.12 Apresentar o detalhamento do Subprograma de Monitoramento dos Mecanismos de Transposição de 
Peixes (MTP) proposto, considerando os resultados obtidos no Subprograma de Monitoramento da 
Ictiofauna, contemplando, no mínimo: metodologias a serem empregadas, espécies-alvo, pontos de 
translocação georreferenciados e respectivas justificativas técnicas, metas previstas, responsável 
técnico e respectiva ART.  

4.13 Apresentar, no relatório conclusivo do Programa de Desapropriação, Indenização e Relocação da 
População, no mínimo, as negociações e desapropriações de terras das áreas afetadas (amigáveis 
ou imissões provisórias na posse), representadas em planta (escala 1:5.000) com as delimitações 
das propriedades e a situação legal de cada propriedade; as atividades relativas à compensação pela 
perda das atividades econômicas; a avaliação dos resultados obtidos e as atividades a serem 
realizadas no período de operação, como o monitoramento e o acompanhamento do reassentamento 
e das atividades econômicas relocadas não inferior a 12 (doze) meses após a conclusão da relocação 
da população relocada; a análise crítica das atividades realizadas. 

4.14 Comprovar o atendimento ao Ofício n° 2406/2019/IPHAN-SP-IPHAN, do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 

4.15 Apresentar manifestação conclusiva do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do Estado de São Paulo – CONDEPHAAT, anuindo à emissão da Licença 
Ambiental de Operação para a Barragem Duas Pontes. 

4.16 Apresentar a manifestação da ANEEL em atendimento ao Parecer nº 
00277/2016/PFANEEL/PGF/AGU, relativo à afetação dos empreendimentos de geração de energia 
e eventuais compensações. 

4.17 Comprovar o remanejamento do trecho da Linha de Transmissão - LT de 345 kV Campinas (SP) - 
Poços de Caldas (MG), pertencente à FURNAS, para área não incidente à do reservatório de Duas 
Pontes e respectiva APP e/ou remanescentes florestais do entorno. 

4.18 Apresentar a Deliberação do Comitê de Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí com as ações 
detalhadas do Programa de Recuperação da Qualidade das Águas das bacias dos rios Camanducaia 
e Jaguari, proposto no Ofício Comitês 110/2016 de 08/04/2016, considerando as medidas de 
abatimento de nutrientes para as cargas pontuais e difusas nos trechos diretamente afetados pelo 
empreendimento. 

4.19 Apresentar, para análise e aprovação, relatório conclusivo do Programa de Monitoramento de 
Qualidade das Águas Superficiais e Sedimentos e do Programa de Recuperação da Qualidade das 
Águas das bacias dos rios Camanducaia e Jaguari referente à fase de implantação, contemplando 
as atividades desenvolvidas e as medidas mitigadoras adotadas. Adaptar e aprovar na CETESB o 
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Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas Superficiais e Sedimentos para a fase de 
operação, indicando os pontos de amostragem, parâmetros de qualidade e frequência de 
amostragem, com vistas a identificar eventuais impactos que possam ocorrer quanto ao controle de 
cianobactérias, levando-se em conta a densidade desses organismos, conforme diretrizes da 
legislação vigente. 

4.20 Apresentar, para aprovação da CETESB, um Plano de Contingência com ações de controle contendo 
medidas com relação às regras operacionais do reservatório, entre outras ações corretivas e 
mitigadoras. Deverá ser apresentado um fluxograma, que apresente níveis de alerta de 
cianobactérias, que permitam fazer uma gestão que não imponha restrições aos usos múltiplos do 
reservatório. 

4.21 Comprovar a implantação das obras de abatimento das cargas afluentes pontuais de fósforo, que 
incluem adequação do sistema de coleta e afastamento de esgotos do município de Amparo e  o 
tratamento terciário de esgotos de Monte Alegre do Sul (sede municipal e distrito de Mostardas), da 
sede municipal de Amparo e dos distritos de Três Pontes e de Arcadas (Amparo), com eficiência de 
96% na remoção de fósforo. Deverá ser previsto o comissionamento destas estações por um período 
de 2 anos, incluindo as atividades de treinamento dos operadores. 

4.22 Comprovar, no relatório conclusivo do Programa de Limpeza e Desinfecção da Área de Inundação, a 
completa limpeza da área a ser inundada pelo reservatório, com registros fotográficos datados e 
georreferenciados da remoção do material oriundo da supressão de vegetação, de demolições e da 
desinfecção de focos de contaminação. 

4.23 Apresentar, no relatório conclusivo dos Programas de Monitoramento da Biota Aquática e de 
Monitoramento de Invertebrados de Interesse Médico Sanitários da fase de implantação, os 
resultados obtidos, análise crítica dos dados coligidos, propostas de monitoramento para a fase de 
operação, propostas de medidas mitigadoras, e de ações manejo e controle da proliferação de 
macrófitas aquáticas.   

4.24 Apresentar proposta de Plano de Contingência para cianobactérias, contemplando o estabelecimento 
de níveis de alerta, ações de manejo do reservatório e de comunicação, estabelecimento de 
responsabilidades etc.  

4.25 Apresentar proposta de continuidade do monitoramento sismológico, por no mínimo 02 anos e, 
posteriormente, a avaliação sobre a necessidade da continuidade do Programa de Monitoramento de 
Sismicidade.  

4.26 Comprovar a conclusão das atividades relacionadas ao atendimento à Lei Federal nº 12.334/2010 e 
à Resolução ANA n.º 236/2017, em especial a elaboração do Plano de Segurança de Barragem – 
PSB e do Plano de Ação de Emergência – PAE, e a Inspeção de Segurança Especial – ISE e seus 
resultados, bem como classificação quanto à Categoria de Risco da barragem para a etapa em 
questão, além do cronograma das atividades previstas para a fase de operação. 

4.27 Apresentar, após a apuração final do custo do empreendimento, relatório contábil comprovando o 
montante efetivamente despendido para a implantação, visando à realização de ajustes no valor 
destinado à compensação ambiental, cujo pagamento, se houver, é condicionante para a emissão da 
Licença Ambiental de Operação. 

5. Durante a operação do empreendimento 

5.1 Apresentar relatórios anuais durante os primeiros cinco anos de operação e posteriormente relatórios 
bienais do Plano de Gestão Ambiental da Operação, avaliando o desempenho dos diversos 
programas ambientais e propondo avanços e melhorias.  
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5.2 Comprovar, no âmbito dos relatórios do Plano de Gestão Ambiental da Operação, a implementação 
das medidas previstas nos Programas de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório e de 
Monitoramento da Estabilidade de Encostas Marginais e Processos Erosivos, incluindo os resultados 
do monitoramento da existência de processos de dinâmica superficial no entorno do empreendimento, 
em especial das margens do reservatório e da Área de Preservação Permanente - APP, visando a 
eventual necessidade de recuperação de áreas degradadas. 

5.3 Apresentar, nos relatórios de acompanhamento do Plano de Gestão Ambiental de Operação, os 
resultados do Programa de Monitoramento Hidrológico, contemplando em especial as ações de 
comunicação social e as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Águas.  

5.4 Apresentar relatórios de acompanhamento do Programa de Revegetação e Enriquecimento Florestal, 
e de atendimento aos Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental – TCRAs firmados junto 
ao Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos – IE. 

5.5 Apresentar relatórios de acompanhamento do Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna, 
contemplando, no mínimo, as atividades desenvolvidas com periodicidade semestral; metodologia 
empregada; localização, em foto aérea georreferenciada, dos pontos de amostragem incluindo as 
áreas de soltura e áreas reflorestadas; registros fotográficos das atividades; avaliação crítica dos 
resultados obtidos; equipe técnica responsável com respectivas ARTs e cronograma para o próximo 
período. 

5.6 Apresentar relatórios de acompanhamento do Programa de Monitoramento e Conservação da 
Ictiofauna (Subprograma de Monitoramento da Ictiofauna e Subprograma de Monitoramento dos 
Mecanismos de Transposição de Peixes), contemplando a metodologia empregada em campanhas 
semestrais, espécies identificadas, resultados obtidos no monitoramento e nas atividades de 
translocação, eventuais não conformidades e medidas corretivas adotadas, análise crítica da 
efetividade do programa, responsáveis técnicos e respectivas ARTs.  

5.7 Apresentar, no âmbito do Plano de Gestão Ambiental de Operação, relatórios de acompanhamento 
do Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas Superficiais e Sedimentos e do Programa 
de Recuperação da Qualidade das Águas das bacias dos rios Camanducaia e Jaguari, contemplando 
as eventuais não-conformidades identificadas e as respectivas medidas corretivas adotadas e o 
cronograma de atividades para o próximo período. 

5.8 Apresentar no âmbito relatórios de acompanhamento do Plano de Gestão Ambiental de Operação, 
por um período mínimo de 5 anos, as condições de operação e eficiência na remoção de nutrientes 
das obras de abatimento das cargas pontuais afluentes de fósforo, contemplando as eventuais não-
conformidades identificadas e as respectivas medidas corretivas adotadas. 

5.9 Apresentar relatórios de acompanhamento dos Programas de Monitoramento da Biota Aquática e de 
Monitoramento de Invertebrados de Interesse Médico Sanitários, contemplando, no mínimo: 
metodologia adotada nas campanhas semestrais, resultados obtidos e situação dos indicadores 
ambientais, não conformidades e respectivas medidas corretivas adotadas, eventuais ações de 
manejo adotadas, e avaliação da eficiência dos Programas. Incluir informações sobre eventuais 
ocorrências de florações de cianobactérias e macrófitas aquáticas e o acionamento do plano de 
contingência para cianobactérias. 

5.10 Apresentar, nos relatórios de acompanhamento do Programa de Monitoramento da Dinâmica das 
Águas Subterrâneas, os resultados obtidos e eventuais impactos de encharcamento e reflexos 
estruturais em edificações e infraestruturas lindeiras, e medidas compensatórias adotadas.  
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5.11 Apresentar relatórios de acompanhamento do Programa de Monitoramento de Sismicidade, contendo 
as informações sobre possíveis eventos sísmicos verificados, registro de eventuais não 
conformidades, bem como as medidas compensatórias adotadas. 

5.12 Comprovar, nos relatórios do Plano de Gestão Ambiental da Operação, a realização das ações 
relativas ao atendimento à Lei Federal nº 12.334/10 e à Resolução ANA n.º 236/17 para o período de 
operação, especialmente quanto aos seguintes itens: Inspeção de Segurança Regular – ISR, 
Revisões Periódicas de Segurança de Barragem – RPSB e revisão do Plano de Ação de Emergência 
– PAE. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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